
Prefeitura do Município de Campos do Jordão 
Estado de São Paulo 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CAMPOS DO JORDÃO 

AVISO DE LICITAÇAO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CAMPOS DO JORDÃO, por intermédio da 
Secretaria de Administração - Departamento de Licitações, torna público, para conhecimento das 
empresas interessadas, observada a necessária qualificação, que está promovendo a seguinte licitação, 
na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, COM 
EXECUÇÃO SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REVITALIZAÇÃO DO DECK NA PRAÇA DA FONTE DA 
AMIZADE, SITUADO NA AV. FREI ORESTES GIRARDI COM A 
RUA EUNICE SOLLIS ALÉM, MUNICÍPIO DE CAMPOS DO 
JORDÃO - SP. 

Os envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" serão recebidos até às 10:00 horas do dia 10 de janeiro 
de 2025, na Sala de Licitações, sito à Avenida Frei Orestes Girardi n° 893, Vila Abernéssia, - Campos 
do Jordão - SP. A abertura dos envelopes se dará às 10:00 horas do mesmo dia. 

Conforme justificativa encartada aos autos, deverá ser realizada a Vistoria Técnica, que deverá 
ser agendada pela proponente mediante prévia solicitação, a se realizar até o dia útil antecedente 
à data da abertura da Sessão. As empresas interessadas deverão agendar sua presença junto à 
Secretaria de Obras, pelo e-mail: obras@camposdojordao.sp.gov.br. 

O valor do Edital é de R$ 20,00 (vinte reais) cada, mediante recolhimento ao Tesouro Municipal ou 
gratuitamente através de solicitação por e-mail: licitacoes@camposdoiordao.sp.gov.br. ou através do 
site http ://camposdoi ordao .sp. gov .br/Licitacoes/. 

0 Edital e maiores informações poderão ser obtidas no Departamento de Licitações, situado à rua Frei 
Orestes Girardi, n° 893, Vila Abernéssia, neste Município, de segunda á sexta feira, no horário das 
11:00 às 16:00 hs, ou pelo tel: (0xxl2) 3662-3685. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 025/2024 

PROCESSO N° 20.407/2024 

Campos do Jordão, 13 de dezembro de 2024 

Lucineia Gomes da Silva 
Agente de Contratação 

mailto:obras@camposdojordao.sp.gov.br
mailto:licitacoes@camposdoiordao.sp.gov.br


Prefeitura do Município de Campos do Jordão 
Estado de São Paulo 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 025/2024 

PROCESSO N° 20.407/2024 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

1. DO PREÂMBULO 

1.1. DO ÓRGÃO LICITANTE: MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO 

1.2. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVITALIZAÇÃO DO 
DECK NA PRAÇA DA FONTE DA AMIZADE, SITUADO NA AV. FREI ORESTES GIRARDI 
COM A RUA EUNICE SOLLIS ALÉM, MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO - SP, sob o 
regime de empreitada por preço global, com prazo de vigência da contratação de 04 (quatro) meses, 
sendo o prazo de execução de serviços de 02 (dois) meses, conforme planta, memorial descritivo, 
orçamento, cronograma e demais documentos de engenharia constantes dos anexos deste Edital, que 
será regida pela Lei Federal n°. 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, de forma suplementar, e 
demais legislações pertinentes. 

1.3. DA RETIRADA DO EDITAL: Avenida Frei Orestes Girardi, n2 893 - Piso Superior -
Vila Abernéssia, em Campos do Jordão - SP, ou gratuitamente através de solicitação por e-mail: 
licitacoes@camposdoiordao.sp.gov.br e site: http://camposdoiordao.sp.gov.br/Licitacoes/ 

1.4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 0 presente certame será regido pela Lei Federal 
n2 14.133 de 2.021; pela Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada pela Lei 
Complementar n2 147, de 7 de agosto de 2014 e pelas demais normas pertinentes, assim como pelas 
normas e regras estabelecidas neste Edital. 

1.5. DA RESERVA DE RECURSOS: A despesa total orçada em R$ 294.053,91 (duzentos 
e noventa e quatro mil, cinquenta e três reais e noventa e um centavos), conforme planilha de 
serviços e de custos constante do Anexo IV deste Edital. 

1.6. DOS ESCLARECIMENTOS: Os interessados poderão solicitar eventuais 
esclarecimentos, preferencialmente, através do e-mail licitacoes@camposdojordao.sp.gov.br, 
encaminhando-os aos cuidados Seção de Licitação do Departamento de Compras da Prefeitura 
Municipal de Campos do Jordão, até o prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data para abertura dos 
envelopes. 

1.7. DAS IMPUGNAÇÕES: Eventuais impugnações contra os termos deste Edital deverão 
ser dirigidas à Seção de Licitação do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Campos do 
Jordão e protocoladas diretamente no Setor de Protocolo do Município, sito à Avenida Frei Orestes 
Girardi, 893, Campos do Jordão - SP, CEP: 12.460-000, nos prazos e com os efeitos estabelecidos em 

1.8. DAS RESPOSTAS AOS ESCLARECIMENTOS E DECISÕES: As respostas aos 
esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail, sendo as decisões sobre eventuais impugnações 
publicadas junto ao Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

Lei. 

mailto:licitacoes@camposdoiordao.sp.gov.br
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1.9. DA VISTORIA: Conforme justificativa encartada nos autos, a Vistoria Técnica 
obrigatória deverá ser agendada pela proponente mediante prévia solicitação, a se realizar até o 
dia útil antecedente à data da abertura da Sessão. As empresas interessadas deverão agendar sua 
presença junto à Secretaria de Obras, pelo e-mail: obras@camposdojordao.sp.gov.br. 

1.10. DA DATA E DO HORÁRIO DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os 
documentos para comprovação das condições de habilitação e a proposta comercial deverão obedecer às 
especificações deste Edital e anexos, que dele fazem parte integrante, e serão recebidos no 
Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Campos do Jordão, localizada na Avenida Frei 
Orestes Girardi n°. 893 - Vila Abernéssia - Campos do Jordão/SP, até às 10:00, do dia 10/01/2024. 

1.11. DA ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: A sessão de abertura dos 
Envelopes será realizada às 10:00 horas do dia 10/01/2024, no mesmo local, e será processada pela 
Agente de Contratação. 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. A Lei 14.133/2021 prevê, no parágrafo segundo do artigo que as licitações serão 
realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, conforme 
justificativa encartada aos autos^ 

2.2. A(s) empresa(s) vencedora (s), se compromete a prestar e entregar a obra àSecretaria 
Municipal de Obras e Infiraestrutura de Campos do Jordão dentro do melhor padrão de atendimento e de 
qualidade, conforme memorial descritivo e especificações técnicas contidas no Projeto Básico. 

2.3. A execução da obra e serviços serão realizados conforme condições e especificações 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

2.4. As obras a serem executadas deverão atender às Normas Técnicas, Especificações e 
métodos de Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas 
similares indicadas pela Proponente e aceitas pelo contratante que garantam, no mínimo, qualidade 
análoga à exigida pelas normas da ABNT. 

2.5. O Regime de Execução será POR EMPREITADA GLOBAL. 

2.6. O ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA e as declarações complementares serão 
recebidos pela Agente de Contratação em sessão pública que será realizada no dia, horário e local 
indicados no preâmbulo deste edital, sendo conduzida pela Agente de Contratação. 

2.7. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos a apresentação 
apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

2.8. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 
44, 45 e 46 da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de 
prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando 
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verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60°, § 2°, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021. 

2.9. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira 
individual, para cada um dos licitantes. 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados 
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as 
condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável. 

3.2. Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas 
ou jurídicas que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso com o 
Município de Campos do Jordão - SP, ou que estejam diretas ou indiretamente nas condições 
previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3.2.1. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.2. Que tenham sido proibidas de participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta em virtude de prática de 
infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

3.2.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em 
virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 
do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

3.2.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública em qualquer das esferas da Administração Pública Brasil. 

3.2.5. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por 
desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei 
Federal n° 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V. 

3.3. Consórcios. Será admitida a participação de empresas em consórcio, 
nos termos do artigo 15 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3.3.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, 
subscrito pelos consorciados, deverá ser apresentado dentro do ENVELOPE N° 2 -
HABILITAÇÃO e incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do consórcio; 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o 

prazo de vigência contratual; 
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 

demandas entre os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e 

das prestações específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva 
participação de cada consorciado em relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos 
atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, 
abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 



è 
Prefeitura do Município de Campos do Jordão 

Estado de São Paulo 

contratação; 
g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo 

representante legal, que terá poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o 
contrato e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do 
objeto contratado; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá 
a sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência da Administração do Município 
até o cumprimento do objeto da contratação, mediante a emissão do termo de recebimento 
definitivo, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea "c" deste item 3.3.1. 

3.3.2. E vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 
em mais de um consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso IV, da Lei Federal n° 
14.133/2021; 

3.3.3. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 

3.3.4. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências 
relativas à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital. 

3.4. Os interessados se farão representar na reunião licitatória de 
recebimento dos envelopes, por seus representantes legais, por meio de documento que 
comprove seus poderes, ou procurador bastante, munido de instrumento procuratório conferindo-
lhe poderes para prática de todos os atos referentes ao processo, com a identificação da 
empresa de quem o emitiu; 

3.5. Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de 
documento legível de identificação pessoal com fotografia para verificação no ato e deverão 
estar fora dos Envelopes N.° 01 e N.° 02; 

3.6. E dispensável a procuração, na hipótese da empresa concorrente se 
fazer representar pelo próprio titular, no caso de firma individual, ou por sócio com poderes para 
representá-la, na licitação, através do Ato Constitutivo; 

3.7. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa; 
3.8. As empresas que não se fizerem representar ou que seus representantes 

não portem documentos que os credencie e/ou os identifiquem, não terão participação ativa 
durante a reunião, ou seja, não poderão assinar, rubricar documentos, apresentar impugnações, 
pedido de reconsideração ou recurso, quanto aos atos formais da Agente de Contratação, que só 
poderão ser interpostos dentro das fases correspondentes, sob pena de preclusão. 

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DE PROPOSTA E DAS 
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

4.1. Envelope. O ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA deverá ser apresentado 
em envelope opaco, fechados e indevassável, rubricados no fecho e contendo em sua parte externa 
a identificação do licitante (razão social e CNPJ), a referência ao Município de Campos do 
Jordão - SP e o número deste Edital, conforme o exemplo: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA 
CONCORRÊNCIA n° 025/2024 
MUNICÍPIO DE CAMPOS DO 

JORDÃO - SP 
(RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 
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4.2. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora do 
envelope indicado no item 4.1, as seguintes declarações complementares: 

2 .9 . Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de ma 
individual, para cada um dos licitantes. 

4.2.2. Declaração que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos previstos neste edital em conformidade com o modelo constante do ANEXO 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as 

5.1. Cbnteudo. O E NVELO Pla N 0 1 - PROPOSTA deverá conter os 
seguintes documentos, todos assinados pelo representante legal do licitante ou por seu 
procurador, juntando-se cópia do respectivo instrumento de procuração: 

5.1.1. Proposta de preço, conforme o modelo do ANEXO V.l , 
redigida em língua portuguesa (salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com página 
numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas contendo os seguintes 

; 

5.1.1.1. Nome, endereço e CNPJ do licitante; 
5.1.1.2. Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente 

licitação; 
5.1.1. 3. Preço total pera exeaução do objeto, em moeda corcente 

virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 
qo a ^ u 7r enc8rgo fmonceÍ-O OU previsão infla6Í0nárÍ9. 

5.L2. De mo-ctra tivo ria ao Hipo-icne dos Bonefídoo a Dcope s ^ 
Inthretas (BDí) , confonne ANEXO V.2; 

5.1 .2 . Drcl íra2 0e, em 5r)Pec)rmidade (tem o m o ^ l o u o ANEXO 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por 
deuc negócioa dp 0EomE A cntòú frandes, oorrupçco e a prático .Ç qopisq uer outios ates lesraos Í0 

AdmiolsTRAáão I^ÚBLin, n -CÍ oral ou eetransn1ra, em atendimento À Lei Federal n0 1 2 . 8 4 6 / 2 0 1 3 e 
ao Decreto Estadual n° 6 0 . 1 0 6 / 2 0 1 4 . 

3.3. Consórcios. Será admitida a participação de empresas em consórcio, 
compreeno em a intcgrahdp°e d<r̂  rustçr f)4ra aitendim ento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas TEIM eraoelh1s íae , nas n oru^o infra^g^s , Í P S cunven ções i n a t i v o 
subscrito pelos consorciados, deverá ser apresentado dentro do ENVELOPE N° 2 -
HABILITAÇÃO e incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

b) Finalidade do consórcio; 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o 

prazo de vigência contratual; 
d ) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 

demandas entre os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e 

das prestações específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva 
participação de cada consorciado em relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos 
atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, 
abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 
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5.3. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido 
contrário no ANEXO V.l, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a 
partir do último dia previsto para o recebimento dos envelopes. 

5.3.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Agente 
de Contratação poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo 
previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por meio 
eletrônico. 

5.3.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante 
que aceitar prorrogar a sua validade. 

5.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao 
objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras 
condições não previstas no Edital e nos seus anexos. 

5.5. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de 
mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 

6 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. FORMA DE APRESENTAÇÃO 
6.1.1. Envelope. O ENVELOPE N° 2 - HABILITAÇÃO deverá ser 

apresentado em envelope opaco, fechado e indevassável, rubricado no fecho e contendo em sua 
parte externa a identificação do licitante (razão social e CNPJ), a referência ao Município de 
Campos do Jordão - SP e o número deste Edital, conforme o exemplo: 

ENVELOPE N° 2 - HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA n° 025/2024 
MUNICÍPIO DE CAMPOS DO 

JORDÃO - SP 

6.2. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos apenas do 
licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III, artigo 63 da lei federal 14.133 e item 7 
deste edital, devendo ser apresentado os seguintes documentos: 

6 .2 .1. Habilitação Jurídica 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 

individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; 
b) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 

c) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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. REOQlgçidçíie flsonf e ttpabafhf 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 
2 .9 . Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de m 

individual, para cada um dos licitantes. 
compatível com o objeto do certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos 
trabalhistas (CNDT); 

condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável. 
3.2. Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas 

ou jurídicas que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso com o 
Município de Campos do Jordão - SP, ou que estejam diretas ou indiretamente nas condições 

6 Q ^ . QualifieaçEe ErnEnômic oeqnapcpira 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.2. Que tenham sido proibidas de participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta em virtude de prática de 
optraOuniàicl, PXPCQLPÔ ociO íl1stridui0OR l a sode dn aopse X jorídFca r o do damicíbá do 
empresário ^r.di3idual; 

virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 
doverú S2e c8mptovadc o acoEO ̂ mqE(o der P1605 1e recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extraQudi ciaE, comono^e o caro. 

6.1.3,3. Xal ançn patrimonial a domodsttações contábeis do último 
exercício social, já exigível e Epreeent-do ua rçrma da ier, ô î e comprovqm a Ou - cituaqão 

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por 
—edenCo êÜ atualicodos bor 1n0 ifPI çririaio qupnQo 5^601^05 há g^ais (g e 3 (!rês) V es es da dota 
dn ^r^l^^sÇn 1̂ í̂ í̂ o da 0ropt str ; 

a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por 
outro profiseienal equivalente, devidameEee reqis05ado np CooseiOu rR-nin^^l Es ContaOiiidedc; 

E0 1̂ 0 HSC 14 empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de 0alençd pctrimbninl e Pnmo3s1raoõpo cont3bo(r oeferentes ao 

subscrito pelos consorciados, deverá ser apresentado dentro do ENVELOPE N° 2 -

a) Designação do consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do consórcio; 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o 

prazo de vigência contratual; 

tre os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsab 

c P 1 + ELP 
de cada consorciado em relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária 

SÓ: 
ambém os encargos fiscais, trabalhistas e adminis 
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G.E =PC + ELP <= 0,5 (menor ou igual a cinco décimos) 
AT 

Onde: 
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total 

6.2.3.5. Comprovação que possui capital social mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor da proposta inicial. 

6.2 .4 Qualificação técnica 
a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme 
o caso, da região da sua sede. 

b) Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de 
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que 
comprovem a prévia execução de obras/serviços de características e complexidade semelhantes 
às constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de obra/serviço, as 
indicações da área em metros quadrados, os serviços realizados e o prazo de execução e vigência. 
Os atestados devem corresponder a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância, 
conforme tabela abaixo: 

DADOS DO ORÇAMENTO EXIGENCIA DE 50% 
EM ACERVO 

CÓD. SERVIÇOS QUANT UNID VALOR EM R$ INCIDÊNCIA INCIDÊNCIA 
ACUMULADA QUANT UNID 

1.7 

FORNECIMENTO DE PEÇAS 
DIVERSAS PARA DECK EM 

ESTRUTURA DE MADEIRA DE 
LEI APARELHADA 

202,80 M2 106.064,40 3 6 , 0 7 % 3 6 , 0 7 % 101,40 M2 

1.13 
RASPAGEM, ARREMATES E 

APLICAÇÃO DE VERNIZ - FACE 
SUPERIOR 

202,80 M2 30.815,46 10 ,48% 4 6 , 5 5 % 101,40 M2 

1.11 
ESMALTE A BASE DE ÁGUA EM 

SUPERFÍCIE METÁLICA, 
INCLUSIVE PREPARO 

539 ,31 M2 23.443,81 7 , 9 7 % 5 4 , 5 2 % 269,66 M2 

1.5 
TRANSPORTE DE ENTULHO, 

PARA DISTANCIAS SUPERIORES 
AO 20° KM - MADEIRAS 

527 ,28 M3XKM 20.447,92 6 , 9 5 % 6 1 , 4 8 % 263,64 M3XKM 

1.10 SOALHO EM TÁBUA DE 
MADEIRA APARELHADA 21,00 M2 15.163,26 5 , 1 6 % 6 6 , 6 3 % 10,50 M2 

c) Capacidade técnico-profissional: Comprovação do licitante 
de possuir vínculo jurídico com profissional técnico, devidamente habilitado e inscrito em 
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Conselho Federal Competente, na data prevista para encerramento da entrega dos envelopes, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica com Certidão de Acervo Técnico emitida pelo 
CREA ou CAU, de execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. 

cl) O profissional retro indicado deverá participar da execução do 
objeto do contrato, admitindo-se a substituição por outro profissional do mesmo nível, com 
experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação desta Prefeitura Municipal; 

c2) Para o profissional mencionado no item c, a Administração 
Municipal aceitará os seguintes vínculos jurídicos com a empresa contratada: 

• Se empregado da empresa, deverá ser comprovada sua integração e/ou 
composição do quadro permanente da empresa através das folhas 
pertinentes da carteira profissional, ou mesmas cópias do livro, ou ficha 
de registro do empregado; 

• Se diretor ou sócio, comprovado com a apresentação do Estatuto Social 
em vigor, ou Contrato Social (última alteração) devidamente registrado, 
ou; 

• Se autônomo, comprovado com a apresentação do Contrato de Prestação 
de Serviço. 

A comprovação dos vínculos acima mencionados deverá ser feita 
pela concorrente Licitante na data da apresentação dos documentos de habilitação e propostas 
comerciais, previsto neste Edital. 

d) Certificado de visita técnica, conforme o modelo 
constante do ANEXO VIII. 

d.l) A visita técnica tem como objetivo verificar as condições 
locais, avaliar a quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à 
execução do objeto da licitação, permitindo aos interessados colher as informações e subsídios 
que julgarem necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio 
interessado julgar conveniente, não cabendo à Administração do Município nenhuma 
responsabilidade em função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica. 

d.2) Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada 
interessado considerar necessário. As visitas devem ser previamente agendadas através do e-mail 
obras@camposdoiordao.sp.gov.br e poderão ser realizadas até o dia útil imediatamente anterior à 
sessão pública. 

d.3) Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, 
fazer-se acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as 
informações necessárias à elaboração da sua proposta. 

d.4) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer 
outros procedimentos que impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços 
deverão ser previamente autorizados pela Administração Municipal de Campos do Jordão. 

d.5) O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, 
nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar 
quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local 
em que serão executados os serviços objeto da contratação. 

d.6) Cada empresa interessada poderá participar da visita com, 
no máximo, 02 (dois) representantes legais, procuradores ou prepostos com poderes específicos 
ou representantes necessariamente por ela credenciados. 

mailto:obras@camposdoiordao.sp.gov.br


è 
Prefeitura do Município de Campos do Jordão 

Estado de São Paulo 

{p!.?!. 1. 0omn1dríe de atasta do s de c apacédade ránnia o-
0061.001131. Será Admitido o somatório de atestados para a comprovação de capacidade técnica 
do licitante requerida na alínea "b" deste item 6.2.4. 

6.0i4.0. C . mprovação de vínculo para efeitos de capacidade 
técnico-profissional. A comprovação do vínculo profissional a que se refere a alínea "c" do 
subitem 6.1.4 pode se dar mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotações da CTPS -
Crrteira de Trabalho e Previdência Eocial ou, no caso de prestador de serviços autônomo, do 
respectivo contrato de prestação de serviços. No caso de sócio (s), deverá o licitante apresentar 
cópia do confrato social atualizadp. 

6. 2.5. Dcdoa açõcr e oirtr np compaovacõae 
6.2.^1. Dedapaç-o UO bscrita por rn presentante Í^.^^(. pp 

-o î̂ l̂ o^3MEa^ com o m oQ eqo constante do ANEXO VI. Io etestando que: 
a) rstX em çitu4çáo regutar perante o Ministério do Trabalho no que se 

refere a obserdânria uo Proposto no ineiro XXXíí f do artigs 7^ dc Co nsíltuiaão Î l̂raro)̂ , 
forma cõlo Dpcreto Estodopi n0. 41.011019 98; 

QQ cumpre as oo rmoe reiaflvap 1 caíde e scgaiEns; do r̂aO^̂ lCp, n 
atenOorá, úa data do nontrql-ção, eo disputo ao artiao 5 t-C e se eomorompte a n-o 
0 ifpoocbil i^^r empregado que incorra na o edaçõo arnvista oo artigo 5 "-D, om0pc 01 Lei 
Federal n° 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal n° 13.467/2017. 

62.5 2. Todos os ao odelof de Q ectarai^õqs canntanter do ANEXO Q { 

d2vhrân sor aprese otaàrs rteq.damente pre/n^idos, no envelope n0 2. 

( l l O n . Flquca de o .reoantaÃo: Os doour ̂ tos neseosari os à habilitação 
deverão ser 3pres entados em tacoCo. em orioindl : em cópca autentico^ ou -oa 

inidôneas para licitar ou contratar c o m a Administração Pública estadual, direta e indireta, por 
da d p r ia frssão púhhca. 

. Na 0 idó feça Qa cão . onstar prazo de validade nas certidões 
apresentadas, a Agente de Contratação aceitará como válidas as expedidas até 90 
(nov3nta) dias imCdiatamcnte anteriores 12 data da pessão piiMipa .ara entrega dos 
envdopns O Q ed aiaç°es comoiementares. 

ô.3.3. Case o objeto cbnfratoul menta a ser cumprido q or fihel alo 
hcitaote. os ^momentos ex^idoá no (tem ç , L 2 deverão OÍO aptes entadoE tanto pela nutriz 
quinto pefo es taM erimnpto f a e excc^acá o o^eto c?o contrato. 

6.2.9. Mo f r iz e fiHefc1 O hdtcnte que oc considerar isento ou imune de 
tributos relacionados ao q0jato ó a l(citação, cuja regularidade fiscal seja exigida no 
presente Edital, dePeoá nom^ovar f-l cond^ão rn3ucpqta a fpresqntaçfr: do p e d cramo 
emitMo ^ t a coorespondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

7 - SESSÃO PÚBLOÇA XE ENTREGA DO ENVEXOPE E DECLARAÇÕQS 
COMPLEMENTARES 

7. 1. Credeqc femenço. No local, data e porário (a d i c c ^ s no .-eãmbuto 
neote Edrtal, a A ^ n t e . o Contça1an-o mstalorá u 35fnço ^ b U o c çãrn receber os 
ENQELOPES ( a f ç n gROPOSTA n dadaraç.ee complementaçee o °u e s e refere o 
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subitem 3.2, e, na sequência, procederá ao credenciamento dos representantes dos 
licitantes. Credenciamento (modelo anexo IX). 

7.1.1. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por 
intermédio de seu representante legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante 
procuração com poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição. 

7.1.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação, acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, 
do ato de designação dos dirigentes e do instrumento de procuração, quando for o caso, e 
outros documentos eventualmente necessários para a verificação dos poderes do 
outorgante e do mandatário. 

7.1.3. E vedada a representação de mais de um licitante por uma 
mesma pessoa. 

7.2. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser 
assistida por qualquer pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos 
representantes devidamente credenciados pela Agente de Contratação, na forma dos itens 
7.1.1 a 7.1.3, não sendo permitidas atitudes desrespeitosas, que causem tumultos ou 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

7.3. Aceitação tácita. A entrega dos envelopes à Agente de Contratação 
da Licitação implica na aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições 
estabelecidas neste Edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se o 
licitante a declarar, sob as penas da lei, superveniência de fato impeditivo a participação, 
quando for o caso. 

7.4. Abertura do envelope. Após o credenciamento dos presentes, a 
Agente de Contratação procederá à abertura dos ENVELOPES N° 1 - PROPOSTA. Os 
documentos neles contidos serão verificados e rubricados pelos representantes dos 
licitantes e pelos membros de Contratação e serão juntados ao respectivo processo 
administrativo. 

7.4.1. Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE N° 1 -
PROPOSTA estará encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no 
certame. 

7.5. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as 
licitantes credenciadas no certame. 

8 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Análise. Os documentos contidos no ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA 

serão analisados pela Agente de Contratação, que verificará a exatidão das operações 
aritméticas realizadas pelo licitante e procederá às correções correspondentes, caso 
necessário, com vistas à apuração do valor final a ser considerado para fins de julgamento 
da proposta. 

8.1.1. Em caso de discrepância entre valores, a Agente de Contratação 
da Licitação tomará como corretos os valores unitários informados pelo licitante na 
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planilha de preços unitários e totais. 
8.1.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 

a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pela Agente de Contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

8.2. Desclassificação. Será desclassificada a proposta que: 
8.2.1. estiver em desacordo com qualquer das 

exigências estabelecidas neste Edital; 
8.2.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
8.2.3. não apresentar as especificações técnicas previstas no Projeto 

Básico e demais documentos que integram o ANEXO I do Edital; 
8.2.4. apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não tenham sua viabilidade demonstrada por meio de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 
objeto; 

8.2.4.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor 
global seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.2.4.2. Na hipótese do item 8 . 2 . 4 . será facultado ao licitante comprovar, 
no prazo assinalado pela Agente de Contratação, a viabilidade dos preços constantes em 
sua proposta, sob pena de desclassificação. 

8.2.5. não estiver acompanhada da declaração de elaboração 
independente de proposta, conforme Anexo V.3 do Edital; 

8.2.6. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou 
qualquer acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente 
certame licitatório. 

8.3. Diligências complementares. A Agente de Contratação poderá a 
qualquer momento solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários dos serviços, 
materiais ou equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários 
para analisar a aceitabilidade da proposta, em atendimento ao estabelecido no artigo 59 da 
Lei Federal n° 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 . 

8.4. Julgamento. Não serão consideradas, para fins de julgamento da 
proposta, ofertas de vantagem não prevista neste instrumento convocatório, baseadas nas 
propostas dos demais licitantes ou que apresentem prazos ou condições diferentes dos 
fixados neste Edital. 

8.5. Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Agente 
de Contratação, que elaborará a lista de classificação provisória observando a ordem 
crescente dos preços apresentados. 

8.6. Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais 
propostas, serão utilizados os critérios de desempate estabelecidos no artigo 60 da Lei 
Federal 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 . 

8.7. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as 
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propostas, a Agente de Contratação dará o certame por encerrado, devidamente lavrado 
em ata. 

8.8. Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de 
Contratação. 

8.9. A Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para 
analisar os documentos apresentados no ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA. A nova data e 
horário em que os trabalhos serão retomados, será devidamente informada aos licitantes. 

9- ETAPA DE LANCES 
9.1. lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação dos licitantes 

credenciados, imediatamente a proclamação do resultado pela Agente de Contratação 
através de lances verbais decrescentes, a partir do autor da proposta menos vantajosa 
seguido dos demais, inferiores à proposta de menor preço. 

9.2. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando 
convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço por ele apresentado. 

9.3. A etapa de lances será considerada encerrada quando a licitante 
convocada não formular novo lance verbal. 

9.4. Os licitantes poderão formular lances intermediários - iguais ou 
superiores ao menor já ofertado. 

9.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades legais cabíveis. 

9.6. Finalizada da Etapa de lances a Agente de Contratação poderá proceder 
com negociações junto ao primeiro colocado afim de obtenção de condições mais 
vantajosas. 

9.6.1. 0 procedimento de negociação poderá ser realizado com os demais 
licitantes seguindo a ordem de classificação incialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido no certame. 

9.6.2. Havendo negociação, a Agente de Contratação procederá a 
aceitabilidade do menor preço nos termos do artigo 59 da Lei Federal b 14.133/2021. 

9.7. Em caso da desclassificação ou inabilitação da proposta de menor 
valor, a Agente de Contratação procederá com o exame das ofertas subsequentes, 
respeitando a ordem de classificação final obtida na etapa de lances. 

9.8. A Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública após 
encerrada a fase de lances, para analisar os novos preços apresentados pela licitante melhor 
classificada, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que retomará os 
trabalhos, que serão imediatamente informados aos licitantes. 

9.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da obra. 

10 - JULGAMENTO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1. Envio e apresentação dos documentos de habilitação. O detentor da 

proposta mais vantajosa e classificada pela Agente de Contratação terá a sua habilitação 
conferida, através dos documentos apresentados no ENVELOPE N° 2, no momento que 
for declarado vencedor da fase de lances ou declarada melhor classificada. 
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10. 2. .Au?̂ s a entrcfa Por foco mfn1ou a0ra -nbi litasão. nná sá^á p-smitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

10.2.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentado! 9 6 ^ licitantes - dnrde que oe cer-ária p-ra apurar loto s ;̂acst̂ rc1^^ à Xpnca 
ua eportura do certame; 

10.2.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 
data de recebimento das propostas. 

10.2.3. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de 
Conteatação poderá sanar errnz ou falOae QUP não pller-Q c suOstdnci- dnr documentos a 
suo vai idaDe jurídico, mcdtante dnoopcho fundamcntad o regioUrado e acpsr^-^^! a todos, 
atri buindoslhcs eSinadia p-ra fins dn haOil itnçOo e o^l^^^ufícaçao. 

10^3. Verifica-ão das o ondcçS m de paotirismpão. Como conuipão ll^ér/(e no 
^jorme doe pos umnntoq 0 e haPi litanqu, a Anoote de C onurataçõo veriOio aoi o cpqntaai 
Oe 3cumprimre to pelo hcitante d á4 áondições de participação previstas no item 3.2 deste 
Edital. 

í 0. 4, Análise, PP onálise 1 o hablhtaçdo será feita a partir do exame dos 
documentos 32.2.e^l^udor peio licitante em 1ac- dao ecipfo -ias crevistor no itcas 1 dprte 
istração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta e m airtude de prática de 

tO^^.l, A Apentx 0 e CqnfsataaOorontaxf nte lactará ata com 2 res01tad0 
da sessão pública de licitação e publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, o 
resultado das análises d os dooomentos qf)resentaOos e s uas consIderacões. 

12 - RESULTAD21 DO C E R T A M ! 
1 2 . t . Resukado: p e - a consMsrado voncedop p o certamc a hcrtanto 

q u . cumjDtrndo to q us qu re-.uis.tos dn nbbio ta ção e ^feî ĉ ^K^da às d.mais condições 
previstas ne3te Editau e ato COPS aocxos, oforeoes o menoo o re ç o. 

c l . f . A d e e ^ o será apresentada ^ t a ^ e c t e me Contrataç°o e l-vrata era 
sata : 

11 . á . A .A.djudtodção scrá fe rta d eto resultado global da licitação. 
11.4. Publicação: O resultado final do certame será publicado na Imprensa 

Ofictal do Estado. 

12 - D A I N T E R P O S A Ç Ã X D E R E C U R S O A D M f NXCTRATAVO 
IOCS. RPCUASPE As rtos guanoados pelo Algente de Contratação nas diversas 

fases do presúnte cnctame poderão ser impugnaCor pelos licitantes mediante a 
interposição d e rocus-o no Q razo de írês dias úteis, a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, confozm e o -uso, 

12.5.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos 
representantes credm-iados e-tivcrem prer eotcs na o essão pcctÔ ĉ̂ a pos qoe ir rerultaPo for 
das entre os consorciadosc 
respectiva ata. 

12.L2. Ou recuro os depcm c r ccrol̂ ô^cî ^dos freferencialmo nte na seDn 
da UreXe icu-a, c r saia 0o A epartamenío 0 e Oioitaçães, Moralizada na Av. Frei Orestes Girardi, 
n° 893 - Vil a Abernéssiã) Pampos do JordOo - 0^2, CE2: 12A60-000, oOmilindopse o 
recurco qoe Ser enviado em dia e horário dfels, uo ecOoceço, 
licitacoesOPpamo osdoior0Aç;sp.GoV.0f• indicaodo no preâmbaio da mensagOQ CC CQPJ, 
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Razão Social, número do Edital e nome do representante solicitante, se pessoa jurídica e 
CPF para pessoa física e disponibilizar as informações (endereço completo, telefone e e-
mail) para envio de resposta. 

12.1.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que 
estiverem desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito. 

12.1.4. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes 
através do site da Prefeitura de Campos do Jordão após o termino do período de razões, 
os quais poderão apresentar contrarrazões no prazo de três dias úteis. 

12.1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
emitido a decisão, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de três dias úteis ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados. 

12.1.6. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver 
sobre a habilitação dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos 
recursos interpostos nos demais casos. 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. Homologação e adjudicação. Transcorrido o prazo recursal sem 

interposição de recursos ou, uma vez decididos os recursos interpostos, a Agente de 
Contratação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade competente para 
Adjudicação e homologação do resultado do certame, publicando-se os atos na Imprensa 
Oficial do Estado. 

14 - CONTRATAÇÃO 
14.1. Celebração do contrato. Após a homologação, a adjudicatária será 

convocada para assinar o termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO VII deste 
Edital. 

14.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de 
contrato será fixado pela Administração no ato de convocação e poderá ser prorrogado 
mediante solicitação justificada pela adjudicatária e aceita pela Contratante. 

14.1.2. Alternativamente, a critério da Administração, o termo de 
contrato poderá ser encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante 
correspondência, com aviso de recebimento, ou meio eletrônico, com confirmação de 
leitura. O termo de contrato deverá ser assinado e devolvido no prazo fixado pela 
Contratante, a contar da data de seu recebimento. 

14.2. Manutenção das condições de habilitação. Se, por ocasião da 
celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins 
de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com 
o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico e 
certificará a regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os documentos 
comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. Se não for possível a 
atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar a sua 
regularidade fiscal e trabalhista no prazo de dois dias úteis, sob pena de a contratação não 
se realizar. 

14.3. Condições de celebração. Constituem, igualmente, condições para a 
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celebração do contrato: 
14.3.1. a apresentação do documento de que trata o item 6.2.4, "a", 

deste Edital com o visto do CREA ou do CAU, conforme o caso, quando a sede da 
adjudicatária estiver situada em região não compreendida na área de jurisdição da referida 
entidade; 

14.3.2. a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época 
do certame licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração do 
contrato por meio de declaração específica, caso exigida no item 6.2.5 deste Edital; 

14.4. Celebração frustrada. A ausência de assinatura do contrato dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, bem como o descumprimento das condições de 
celebração previstas no item 23 e seguintes, caracterizam o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às sanções previstas neste Edital e demais 
normas pertinentes. Neste caso, a Administração poderá convocar outro licitante para 
celebrar o contrato, desde que respeitada a ordem de classificação e mantidas as mesmas 
condições da proposta vencedora. 

15 - GARANTIAS 
15.1. Para as contratações decorrentes deste certame será exigida a Garantia 

de Execução, nos seguintes termos: 
15.1.1. A Administração Municipal convocará a licitante vencedora do 

certame por publicação no site oficial do município ou e-mail, em até 05 (cinco) dias 
úteis, após a homologação da Concorrência Pública e adjudicação a informar a 
modalidade de garantia de execução contratual, no valor de 5% (cinco por cento), do valor 
global contratado, na modalidade que optar dentre as adiante relacionadas: 

a) Caução em Títulos da Dívida Pública - os títulos deverão ser escriturais 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
NOTA: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 10 (dez) 
dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

b) Seguro-Garantia - a apólice deverá viger pelo prazo do CONTRATO. 
NOTA 1: Caso a Licitante optar por essa modalidade de garantia deverá inserir na apólice 
cobertura referente às obrigações trabalhistas bem como as previdenciárias e fiscais. 
NOTA 2: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 15 
(quinze) dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

c) Fiança Bancária - A carta de Fiança deverá viger pelo prazo do 
CONTRATO. 
NOTA: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 15 
(quinze) dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

d) Caução em dinheiro: No caso de dinheiro o depósito deverá se efetuar 
na conta bancária em nome do Município de Campos do Jordão - SP, devendo a conta ser 
informada pela Secretaria de Finanças do Município. As demais garantias seguem o prazo 
retro e a não comprovação da garantia inabilitará o licitante e a não comprovação da 
garantia inviabilizará a assinatura do contrato, possibilitando as sanções previstas neste 
edital. 
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NOTA: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 5 (cinco) 
dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

15.2. No caso de utilização da garantia para o pagamento de débitos da 
licitante vencedora, esta deverá providenciar a correspondente reposição no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da data em que for notificada. 

15.3. A garantia somente será liberada após o cumprimento integral 
das obrigações da licitante vencedora e desde que não haja pendências com o Município 
de Campos do Jordão - SP. 

16 -SANÇÕES 
16.1. Conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante ou o 

contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; IX -
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 
2013. 

16.2. 

seguintes sanções: 

16.3. 

Serão aplicadas ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas na Lei 14.133/2021 as 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
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iptefri Ç^OÍ^. -O nfopme normas c osientxçdes do s órgã0s hs ceoTrote; 

16.4. A sanção prevista no inciso I do item 14.2. será aplicada 
exclusivamente pela in fraçoo -dmi ntslratívq previofa r o imi to l do (te m M.I., quan do não 

SuP̂ 1̂̂ ÍCAr a iu^P osia ão cCo çceoalidade mais grave. 
16.5. A sanção prevista no inciso II do item 14.2. será calculada na 

forma do edital ou do contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem sujaeiior a c 0% ^cinta poo cento) do vako d o contrato licitado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei federal 
14.13312021. 

16.° . A panDk) . r m i f t a oo in riso H I do rtex c 4.3 , será o^ioada ao 
res.cons^el o s i as mfraçõax a^mtetaat ivar f ooo mrisos fI, III, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 152 Lei F e ^ r r 1 M . ^ 0 / ^ 0 1 , quondo n ao oejustificor a îŝ { ĉ̂ î çÈ̂ o de 
^na l i du t e rcca1 g^^^^e. e impedi-0 o refponõáoo( de q (̂̂ t̂̂ pr ou contiatar no ãmb.to p r 
Admm istraçpo PúQ Uca Uireta e ; ndu reta do ente federativo qpq tivor a p i l no n o a 3-n ç ao. 
f^e 3 pî aĉ o m 4 - . ) O ds 3 qtrês) a n ^ . 

. 6 7 . u í Sancad {tcEV.STE no (n CÍSO S V p o TEM M . 2 xará aRCADA ro 
reapo os?̂ 1^̂ ^ p e loas m f i - 0 0 es admimrtiatwas jurevistas nccr meisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. .lõ2 dQ Lei Federa1 t f . l0 0 0 0 1^ - 1 1 . b e p como pelas uofra^es aelmmiqtiotivaf 
istração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta e m airtude de prática de 
unpros^o õ c ^na t i d ode mate gaavo s^e a smeçãio te ferMa no ° 4f ° este 9rtibn , e 
impe(lieá o respo^:^^o el do 1 ipiíar on contratar o o Pmb ilo da Admloisiração OOPOm 
pireta o loCirets lio tod-s -o sntrs SeOrtsCiooc, peio piazo mlcipo de 0 icô î ooot e míftimo de S (reis) 

OO. SP. Asn- fão estabsiecidaoo incir o íV (̂ cc lOom 04. 0 ssrá precedida de 
análise jurídice e obsuosaró as segointes repras; 

I ( noccdo asliaada p̂ or ófgão do Poder Executivo, será de 
compotenà is excl usiva de miçistro (Uc Esíodo] de secretário estadua1 o u d e t^n^^l á^^o 
m uníáipal 7, ouándo rpiicí^c^a pos ooOarouia o u fundação, será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade; 

II - quando ap l i cada jtoa órgpns dop PoAsaes Lepislallvo e JuPiccário, 
pelo Ministerio áú OH co e nela Dl r e n ^ n a Ol̂ ítî (̂ ^ no desempenho da função administrativa, 
será de competència oxaiusiva 0c autoriOaOe do nível Ciê rOî iciĉ ĉ o equivalente às 
auíoridaOer referidas no in ciao a Sáste p arOpraSo, na fo r x a de seqoi a ^ n t o . 

169. .As fsccoes oscvistar nos icricof I , III e IV do item 14.2 poderão 
ser aplicadaa cumcfativam anfo com a Qcevista no inciso II do mesmo item. 

16^. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagameEto evcnlualmente 0^1^ido Q elx A dmiplstqaçqo po oroOratad o, alom rIo 
qordo dexse xolor, a Aifsrença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

ie^.1SI A apOlração das sícccõeõ qirexistas no item 14.2 não exclui, em 
hipótese alguma, a r̂ l̂ î iŝ ĉ ãc: de pcp^r^t;^0 ioteorai áo dan cr -rosado O AdmioislraçAo 
Pública. 
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16.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 
da Lei Federal 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput 
do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021 requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro 
funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 
16.12. será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 

16.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 
provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação. 

16.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 
fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 

16.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 
se refere o caput deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n° 
12.846, de Io de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 
apuração administrativa. 

16.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 
14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

16.14. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem 
prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis ou de processo administrativo; 

17 -SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será permitida a subcontratação nesta licitação. Somente 

serão permitidas as subcontratações prévia e regularmente autorizadas pela Contratante. 

18 - MEDIÇÕES, PAGAMENTOS, CRITÉRIOS DE REAJUSTE E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

18.1. Remissão ao contrato. As condições de recebimento do objeto, 
bem como as normas aplicáveis às medições, aos pagamentos e aos critérios de reajuste, 
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quando aplicável, estão previstas no termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO VII 
deste Edital. 

19 - IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
19.1. Prazo. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, 

devendo protocolar a petição, preferencialmente, na sede da Prefeitura, na sala do 
Departamento de Licitações, localizada na Av. Frei Orestes Girardi, n° 893 - Vila 
Abernéssia, Campos do Jordão - SP, CEP: 12.460-000, admitindo-se a impugnação que 
for enviada em dia e horário úteis, no endereço: licitacoes@camposdoiordao.sp.gov.br, 
indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social, número do Edital e nome 
do representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física e disponibilizar as 
informações (endereço completo, telefone e e-mail) para envio de resposta. 

19.2. A impugnação deverá ser protocolada em até três dias antes da data de 
abertura do certame. 

19.3. Decisão. As impugnações serão decididas pela Agente de Contratação 
em até três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova 
data para realização da sessão pública, se for o caso. 

19.3.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo e ficarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

19.4. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação 
tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos. 

20 - GERENCIAMENTO DE RISCOS 
20.1. Fica vedada a celebração de termos aditivos ao contrato, exceto se 

verificada uma das seguintes hipóteses: 
20.1.1. Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a 

caso fortuito ou força maior. 

21 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
21.1. As despesas decorrentes com o objeto desta 

CONCORRÊNCIA, correrão às expensas do orçamento, sendo a seguinte dotação 
orçamentaria: 

289 FICHA 
449051 OBRAS E INSTALAÇÕES 
1 TESOURO 
8 SECRETARIA DE OBRAS 

2 2 - FRAUDE E CORRUPÇÃO 
22.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos 

durante o processo licitatório e a execução do objeto, responsabilizando-se pela 
veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos 
às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

mailto:licitacoes@camposdoiordao.sp.gov.br
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23 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão 

motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante; 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

23.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da 
Lei 14.133/2021: 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 
obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 
áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

23.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 
18.2, observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação 
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
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I ; - assugu-arão ao cn çíratad o o direito de o ptas ° 1 4 1ãr Prc 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" 
do inciso II Qo capuO do xrt, 10(2 d a Lei 14,133/C021. 

23.2. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 
deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para 
aprndçãa de descumanimosta Ee ciánsulrn uorlrotuais. 

23.3. it caeiaaão d o contraio podosé ^er; 
I a liatermin ada ppr ato unilateral e escrito da Admiousíração, excedo oh caro de 

Ees oumq2imento dfaosrentc do sua eaóqri a conduto; 
II - conse^ual, por acopdo centre as cartes, op1 conolliacão, P0 p meXioção ou 

por a omitê Ce noa locdo 0 e dsi^icxlos, dosde quo Xasa ir̂ teĉ ^̂ :̂ ^ da AdminlstramÃo; 
IH - 0 rtcrmin ada pou uealsão arbitral, c u decorrência de cioucalo 

oo mp ̂ 010̂ 1x114! - os oompromiosa e^n^io^0 ou por decisão judicial. 

23.4. m extinção 0 etemcinada u o r ato mn üatera1 da Adm1nisfraçpo e o 
octin ção conransua1 dev erâa mer preto dM au do aotooização escrita e fundamentada da 
autoridade rampe .eQte e recaídas x termo oo respectivo processõ; 

t c . 5 . Qxonclo a e x t i n t o xa38treir de cu ;pa exd ariana da A( rmir0etra t án, o 
contrat2do será ressauci do nelas prcjoC-os regoiarmenta como rsvados qoo Uoupcs sofrido 
a terO lil^^i to sci 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagameQto do curto d-X esmDOilloaqaa. 

2 3.6. A ex t io^o il etermmada °or ale unüatesa1 °a Admin Ptração qodprá 
-odoreter, sem protuízo doç sançêce ^ s v ^ a x ox 1pei f 0 . t 3 ç , 2 0 c ) , as teginntes 
conr2qa2drits: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
e ncontrar, prnr ato o d a Adminiatiação; 
f c o c á ^ ^ o e utiHza^o dá kl3ai, mstalações, dos equipamentos, do material 
e do pessonL empregados PÚ execução do cootiato o ncocssáriox À tua 
contirmMado; 
III c eporuçgp ..a garantia co otiatoa1 0 ara: 
a) ressaúrirmnto Q a Admúmttia^o PúbUca ç u r prejuízos decorrentes da não 
execaçãa; 
b) pagamento Qe veutas traQ alastes, ftmdiárias e prevMonriáãma, qoaado 
ca0 ív^l] 
c) ppgamento d as ccx itax devMes à A ^ m f e f r a ç ã o P^Uca, 

das entre os consorciadosc 
segutadora, 9dando caq ívex 

í s t 1 retenaao °pf cré dttoc Q ecorrentcs °o -oc trato até o limite dos prejuízos 
causados à A d m i m ^ r a ^ o x úbl ica p mukaa apteodas. 

AS .1. SI a ) llcação dar meditas ° rnoisOcs nos inaisof (eCC Po itatn 1^3,̂ . 
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ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

23.7.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 23.3, o ato deverá 
ser precedido de autorização expressado Secretário (a) Municipal competente. 

24 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
24.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 

14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
II - por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 
do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 

24.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de 
contratos de obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do 
responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos 
danos causados à Administração. 

24.3. Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 24.1 às 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso 
na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa 
ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

24.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 
124 da Lei Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso 
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento). 

24.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 
124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

24.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou 
serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da 
relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre 
os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os 
limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 
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24.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença 
percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 
planilha orçamentária. 

24.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou 
serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos 
trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização 
por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 

24.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua 
os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, 
o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

24.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 

24.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos 
termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

24.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo 
contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do 
contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

25 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão 

interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade 
entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

25.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pela Agente de 
Contratação. 

25.3. Foro. Será competente o foro da Comarca do Município de Campos 
do Jordão-SP para dirimir as questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera 
administrativa. 

25.4. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando 
vencidos em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

25.5. A Administração se reserva o direito de, antes da assinatura do 
contrato, por despacho motivado, adiar, revogar ou mesmo anular a presente 
LICITAÇÃO, sem que isso represente motivo para que as empresas pleiteiem qualquer 
tipo de indenização. 

25.6. ELEMENTOS INSTRUTORES. Integram o presente Edital: 
Anexo I - PROJETO BÁSICO - Documentos técnicos, Memoriais, Planilhas, 

Orçamentos, Mapas, Cronogramas e demais documentos informativos. 
Anexo II - Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
Anexo III - Declaração que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos neste edital. 
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Anexo IV - Declaração de Enquadramento Micro e Pequena empresa. 
Anexo IX - Modelo de Credenciamento 

Anexo V - Modelos para o ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA 
Anexo V.l - Modelo de proposta de preço; 
Anexo V.2 - Demonstrativo da composição do BDI; 
Anexo V.3 - Declaração de elaboração independente de proposta. 
Anexo V.4 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Anexo VI - Modelos para o ENVELOPE N° 2 - HABILITAÇÃO 
Anexo VI.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos 
Anexo VI.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 

Anexo VI.3 - Declaração de Ausência de Vínculo; 
Anexo VI.4 - Declaração de Idoneidade; 
Anexo VII - Minuta do Contrato; 
Anexo VIII - Certificado de realização de Visita Técnica 

Campos do Jordão, 13 de dezembro de 2024 

Lucinéia Gomes da Silva 
Agente de Contratação 
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A N E X O - I 

P m O n E T O B Á S I C O d T E R M O DE R E F E R Ê N C I A 
P R O J E T O S , MEMORIAIS , P L A N I L H A S , O R Ç A M E N T O S , M A P A S , 

C R O N O G R A M A S Et DEMAUS D O C U M E N T O S C N F O R M A T I V O S , 
P A R T D INT EGRAPITE D E Q S E AtOCiXAE CO M P R E 1 T A D T í S O R P T S Ç O 

G LOBiC0L. 
T I P O . M E N O R 0 o R E Ç O 

" P R E Ç O raiS1 arcos A s 0 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

(Apresentada fora dos envelopes) 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

Nome completo: , 
RG n°: CPF n°: 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 
empresarial), interessado em participar da Concorrência n° / Processo n° 
_/_, cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS 
ÍNDICES ECONOMICOS PREVISTOS NESTE EDITAL 

(Apresentada foras do envelopes) 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

Nome completo: 
RG n°: CPF n°: 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 
empresarial), interessado em participar da Concorrência n° / Processo n° 

/ atende os índices econômicos previstos neste edital maiores que 1 (um) abaixo 
citados: 

a) índices de Liquidez Geral (LG) 
b) Solvência Geral (SG) 
c) Liquidez Corrente (LC) 
d) Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor da proposta inicial. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DC RTCRO EMRRASAOU E MPRESm DE P EQUCNO 
PORTE 

(Apresentada fora dos envelopes) 

CONCORRÊNCIA N0 0T5/202p 
P R O C P S S O 10o 22.4C 

A Empre3a r Irpctita np Cd NPS s o l o n° 
; com cedo rca . por 

inte2mqdIo do sen repeaoentante lugi^l o)ĉ 1 mr1ai , ismrladotra) do 
Doeumemio á e IPentidade 3 / , Órgão emissor 

q do TPF n0 , DECCARA p^r a fin s dp paat i^ip^cs^x no 
pion coerência O^úblcn N0 XXi-P)SX( s o l aíõ penalidadeo da lei, que s e enquadra como 
Microempresa ou Emprasa dm Ppquoxo Pca|Cte noo Aetmop do acCi 0o do LxI Cexp lemen ta r 
n0 P ^3. dc 0 4 de Oeoambne de 200d | ca lango apla o Ooiiic os bEnoaís|PO e eop tagens 
lmg^ |menle inatitoídes (aot não oo enquot1ral em nenhumo Sas v e d a s s ^ ^ leLaio impostas 
pelo U 4o Q o gp. 0 1 mia Lo. Cpm g ] emedeai rc°Q 2 8 / 2 p c 0 1 

, ... dx d e 
(Local) (Data) 

°lom e. Função ne E m ^ e s t e V s sinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 
MODELOS PARA O ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA 

ANEXO V.l 
MODELO DE PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

À Agente de Contratação, 

O licitante (firma/denominação, endereço da sede/filial, 
CNPJ), por intermédio do representante legal que está subscreve, após ter analisado 
minuciosamente todo o conteúdo do Edital e seus anexos e ter tomado conhecimento do 
local e de todas as condições e obrigações para a execução do objeto, PROPÕE executar 
o objeto licitado sob sua integral responsabilidade pelo valor total de R$ 

(valor por extenso), já computado o BDI, conforme 
detalhamento abaixo: 

ITEM Descrição Valor Proposto 
1. 
2. 
3. 

Valor total da proposta: R$ ( reais) 
Validade da proposta: (dias). 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V.2 

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

TAXA REPRESENTATIVA DO LUCRO 
1. Lucro estimado (L) % % 

PARCELAS RELATIVAS A DESPESAS DE RATEIO DA ADMINISTRAÇAO CENTRAL 
1. Administração Central (AC) % 

PARCELAS RELATIVAS AS DESPESAS FINANCEIRAS 
1. Despesas Financeiras (DF) % 

PARCELAS RELATIVAS A SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS DE OBRA 
1. Seguros (S) % 

2. Garantias (G) % 
3. Riscos (R) % 

Subtotal Seguros + Riscos + Garantias % 
PARCELAS RELATIVAS A INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS 

1. Imposto Sobre Serviços - ISS % 
2. Impostos que incidem sobre o faturamento -

PIS 
% 

3. Impostos que incidem sobre o faturamento -
COFINS 

% 

4. Contribuição previdenciária % 
Subtotal Tributos (T) % 

Considerando os percentuais acima e aplicando-se a fórmula abaixo, tem-se: 

BDI= (1 +(AC + R +S +G))(1 +DF)(1 +L) 
- 1 

1-T 

Onde: 

AC: taxa de administração central; S: taxa 
de seguros; 
R: taxa de riscos; 
G: taxa de garantias; 
DF: taxa de despesas financeiras. L: taxa 
de lucro/remuneração; 
T: taxa de incidência de tributos; 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V.3 

DE C LAR AÇÃO DE E2ABORAÇÃO IRDEPENDENTC DE PROPOSTA E 
ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

CONCO CRÊNCIA E0 025/2020 
PROCESSO N° 20.407/2024 

CUr , posíodor Po RG ipp 
te do CPF n0 , icpcepecaaote legal do licitante 

(pome emptepanal), intmtcrsaec i m x^)l^i^i(rn) da 
Aonuotoôncia n° 1 ; Peooesso is0 1 ; DppLARO, occP us pecas da Lei, 
espeoiplmonte 0 artigo 299 do Código Peuni CraolIeito. que, 

a) a propostr apresertada foi 6^00130! lie mane(ra inOrpendente e o sep conteúdo ndo foi, no 
todo ou crx paste, Pireta ou n̂d̂ î ê ĉ if̂ (̂ nt3, informodo ou discutido com qualquer outro 
licitante ou interessedo. em h í̂̂ tsf̂ îc 1 ox de fato, np psespnte procedimento liaitatório; 
Cf) a (nteecãr ds adieneptar - pre^osuo ropo foi informada ou dipcutido com qualouer o utro 
Pcitante ou interessado, em patcocial ou ãe fato, no presente gsocedlmDnto 1ícitotÓLo; 
c) o Paitante não tentou. por qualquea maio ou por poaiquer pessoa, inflxir úã declsãr de 
quainmcr outro iie l̂̂ îitia aic interessado, am potencial au de fale, na presenie preoedimento 
ltei 1al8ri a; 
d) a canteúdo da. peauasta ohessnfada noo snrO, no tapa ro em pprte, direita ou indiretamente, 
camorXneúu ou discetido 2om nuaiçoej rulio licitonte ou interescada; em potencial ou de fato, 
no presente poacenimento Pcitatório aut^^ Po adjiidicação da (^itleto. 
e) p co ntcúdo Pu prĉ ict̂ "̂t̂  apres entada noa foi, no todo ou em parte, inform ado; discutida ou 
-eciOido de qualquer iniegrantc relaeionoXo , Oireia ou indieeiamente, oo arclo V<s i^^nte antes 
do ar>ertora 2o0̂ (̂1 ai das prepastas; c 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 
e que detém plenos podsres e in fosmaeões p-ra fÍAmácial 

DECLARO, ainda, que a peoaoajar ídioa úue repreper^l^o co ntCro meus ccup Oclos Pe Scrma a 
oDiOir Seaudeo( cor topção e a gtntica de qsaigqooi outtos a tor lesivos à Administração 
Póblica, nacional oo nsefpnneIra, esn eteãuimcnto P dei Cederal n0 12.846/ 2013, tais como: 

I - prometer, oferecem ou Par, direta au inol1̂ 1̂;oA^̂ nt̂ { contagem indevida a agente pública, au 
a terceira pessaa a ele relacio 
II - campravadamente, Pin -nçiar, coctear, {̂ t̂irĉ c ̂ 3° oo O s pualques m ada suAvcnsan ar a 
prática dos aios 111310 s previstos em Lei; 
III - comprov adamcnte, uPlioar-cc de inisrposte pescoa p̂ îĉ a. op jnsídica paia acuPai ou 
disrlmslar scxm rcais ioieresses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - no tocante a liciteções c confratos: 
d) frustrar op fraudas, mediante ajuste, combinação ro onalgueir optro expediente, o earáter 
campatlliva olc procedimcnta lioliatório ĵ ã)̂ it̂ o ; 
b) impedir, oertureas ou fion liar ei oeaPza-Oo dc quainuei aio 0 e procedimento Uriiatórie 
núõiit^o; 
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c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 
ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V.4 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

Art. 62 § 1o, da Lei 14.133/2021 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

Nome completo: 
RG n°: CPF n°: 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 
empresarial), interessado em participar da Concorrência n° / Processo n° 

/ declara de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 
MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA O ENVELOPE N° 2 - "HABILITAÇÃO" 

ANEXO VI.l 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

Nome completo: RG n°: 
CPF n°: 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 
empresarial), interessado em participar da Concorrência n° / Processo n° 
_ / _ , para fins do disposto no inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, que atendem 
aos requisitos de habilitação, e que: 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância 
do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal; 
b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital; 
c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e 
d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5°-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5°-D, ambos da Lei 
Federal n° 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal n° 13.467/2017. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI.2 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE A S EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE C A R G O S 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

Nome completo: RG n°: 
CPF n°: 

DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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A N E X O VI .3 

D A C L A R A Ç Ã O D E A U S Ê N C I A D E V Í N C U L O 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N0 20.407/2C24 

03 nmpocsa . inscrita co CP|oç iM.0.) õcb o 
ipe , secüada R Rua/Anenidn n° 

, ^^toL^c^icr^o , na c idade de 
Estado de , nes te cio tcpresmnlado pe.o seu nOcis/procuraCor o Senhor 

o naciqnalidoOe; eo teds dvili residente e domiciliado na , 
portador da Cartaira de IdontidaOe n) e CPC p° . DECLARA, sob as 
penas Xa lei, para fins Se p artioipação no Conco rrância n° x e j 2 0 e s c , - inac î l̂ iãní̂ la 

no naadoo da cmprero , de mocics ĉ u empregados com vínculo de pnre nte mei 29/11111) reta, 
colateral ou pnr afinidade até o tercqiin g rau, oo, nInda, qum se jas ^ 0 1 ^ 1 : ou 
eompcddelros Xe ooupanteo do ponCio da Pcefeitoca de Campos do PcoOãe. nico cargos de 
dlrepãa cheria cu ecetcentea de fsinção eratiti8ada de mesma natureza, bem como de 
seus agentes poldiaos . 

I /C024. 
Local e Data 

N OQP, R S do Represex2apie Lenai o Assinatura 
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ANEXO VI.4 

D E C L A R A Ç Ã O DE IDONEIDADE 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 
PROCESSO N° 20.407/2024 

A Empresa , inscrita no CNPJ sob o n° 
com sede na 

, por intermédio do seu 
representante legal o (a) Sr(a) , portador(a) do 
Documento de Identidade n° , Órgão emissor e do CPF n° 

, DECLARA para fins de participação na Concorrência N° 
.. ,xx/20xx, não ter recebido do Município de Campos do Jordão, ou de qualquer outra entidade 
da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 
Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

,... de de 
(Local) (Data) 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII 
MINUTA DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA N° 025/2024 

CONTRATO n.° /20XX. 

Processo Administrativo n.° 20.407/2024 

Contratação de Prestação de Serviços de Execução de Obra 
, em regime de empreitada global: 

material e mão de obra, em conformidade com os 
detalhamentos contidos no PROJETO BÁSICO, celebrado 
entre o município de Campos do Jordão e a 
empresa 

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES: 
1.1. CONTRATANTE: A PREFEITURA DE CAMPOS DO JORDÃO, 

com sede administrativa na Av. Frei Orestes Girardi, n° 893, Vila 
Abernéssia, fone (12) 3668-5450, inscrito no CNPJ n° 45.699.626/0001 -
76, neste ato representado por seu Secretário de Administração: Sr. 
XXXX, e pelo pelo Secretário de Obras, Sr. XXXXX, doravante 
designado CONTRATANTE. 

1.2. CONTRATADO: 
, pessoa Jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n2 , com sede na 
, n° -, Setor , CEP , na cidade 

de - XX, representada pelo , o Senhor 
, brasileiro, , portador do CPF , 

residente e domiciliado na cidade de - XX, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO. 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. DO OBJETO: 
2.1.1. Contratação de Prestação de Serviços de Execução de Obra 

, em regime de empreitada global: material e mão de 
obra, em conformidade com os detalhamentos contidos no PROJETO BÁSICO e demais 
documentos informativos - ANEXO I, nos documentos acostados no Processo Administrativo n° 
20.407/2024. 

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
3.1. O regime de execução será por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVITALIZAÇÃO DO DECK NA 
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PRAÇA DA I O N E X DA ARE IZADE . SITUADO NA AV. FREá ORESTES GfRARD - CBCOcS 
A RUA EUNICE SOLLIS ALÉM, MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO - SP. 

4.0. CLÁUSURA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO: 

4.1. Pelos serviços prestados o Contratante pagará a Contratada o Valor Global 
de R$ (.). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execuç°o do obj eto; mdusioc frtòutor ŝ (̂ u imn ostoS: encargos 
sociais. iraea irps tas : ^evitencmrios, psca is c comerciais mcMenfes, tuca p e 3°ministraaão, 
frete. ^^gufo c outros necsassrmos ao cumprimento u t e ^ a 1 do objeto da contratação. 

u.O. C)e0tUBCI íQ QU105TR - TA RESESAA ARÇAMENTARÁS E 
D Á S P O N I M U D A D E F C N A N C E U R A . 

IP.j. DA RTSERVAORÇAMENTÁRIA: 
5.1 .1. AS dispesae seréo acordadas por meio de celebrac-o de Coetrumento 

de C ontrato. e sppsrtad aa por meie da Aiaesificação orçamentárias adequadas às leis 
orçamentáries 2o QuC 4, classificadas non -ufpf do psoceseo pelo Departamento de 
Con^^l^illdade da Muoicíplo, a(̂ il se ruuoica: 

289 FICHA 
449051 RSORAS ,0 íNSTACXÇÕES 
I T E V O U R O 
8 SECSEBCRSA A E OBRAS 

5 3 . FPO DjOPQSIBILrDADEFINeúCCEI RA: 
5. 2.1. Os recursos financeiros Xertín ailoo acc o a g a m e n t ° s Ce empresa 

CONTRATANA sarão atendidos cor eecbas oriundas de contrapartida do Município. 

6.0. CLÁUSULA SEXCA - DA VI GÊNCOA E DA PRORROGAÇÃA, 
6. 1. DA VIGÊNCIA: 
0.1.1 . O ípslrxmento de Conirato terá es a vigência estimaX a em atC .... 

t j diac o .IC( 1 mes es. o oePoams Cro nocoama Físico-CmaNeecao, ipioi ando-
se o partir 0 a eiTussãp dc ardem de rerpuço. 

6.1.S; Oc p-mof Ce início d es ePnpoa de execução, de conclusão e de 
entrega admitem fsaoaoo ganõo, manCi das as demais cláusulas do contrato e assegurada 
a manutenção de seu eqcllíbrio aconômico-financai-o, noc Ocamo s A o Lai FeCaaaí n.° 
1P.SP3 CS1 l ç SSI nC3ri1 d a -020. 

6.2. DAPRQRQOGAÇÃQ : 
andas entre os consorciadosi 

contínuos ou c o n t r a t o s poi5 exco^ , a redacfip afirma que os contratos .notem ser 
^aocf^doS 1 tesde ()ue justificadamente1 po la ji razír necessário ç conclusao d o obleto1'. 

6. 2.2. A giorrop-cão do praco fino a exciosie o criCário Fa Secretaria Xe Obres e 
fomenCe será qu anPai 

a) Faltarem elementos técnicos para a execução dos projetos e o fornecimento 
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deles couber ao Departamento de Engenharia do Município de Campos do Jordão - SP. 

b) Houver ordem escrita da Secretaria de Obras para a paralisação dos serviços. 

6.2.3. De Acordo com o Art. 115, § 5o em caso de impedimento, ordem de 
paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.2.3.1 Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do disposto no § 5o 

do art. 115 da lei federal 14.133/2021 por mais de 1 (um) mês, a Administração deverá 
divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fácil 
visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o responsável 
pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua 
execução. 

6.2.3.2 Os textos com as informações de que trata o § 6o do art. 115 da lei 
federal 14.133/2021, deverão ser elaborados pela Administração. 

6.2.4. Se a época de a execução dos serviços incidirem em período em que 
não for possível a sua execução, caso em que a prorrogação far-se-á mediante requerimento 
da empresa contratada e autorização expressa da Secretaria de Obras. 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DA 
EXECUÇÃO DA OBRA, FORMA DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
7.1.1. O prazo para a execução da obra, será de até .... ( ) dias -

( ) meses, conforme especificado no PROJETO BÁSICO e demais 
documentos informativos - ANEXO I - parte integrante do edital. 

7.2. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DA OBRA: 
7.2.1. As obras serão realizadas por execução indireta, conforme 

especificado no PROJETO BÁSICO, Planilhas Orçamentárias, ART, BDI, MAPAS, 
Cronograma Físico-financeiro, Memorial de Cálculo, Memorial Descritivo e demais 
documentos informativos - ANEXO I, parte integrante do edital e do contrato, iniciando no 
prazo de até 10 (dez) dias contados da emissão da Ordem de Serviço. 

7.3. DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DA OBRA: 
7.3.1. A fiscalização da obra será de inteira responsabilidade da 

Administração, através do Setor de Engenharia, pelo seu técnico especializado (engenheiro). 

7.3.1.2. Conforme o Art. 117, da Lei Federal 14.133/2021 "A execução do 
contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.3.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 
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7.1.3.4. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

7.1.3.5. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

7.1.3.6. Na hipótese da contratação de terceiros, deverão ser observadas as 
seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva 
pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade do fiscal do contrato, 
nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

7.1.3.7. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e 
os programados, a contratada deverá recorrer ao diário de obra, sempre que surgirem 
quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de 
acidentes, ou condições especiais. 

7.1.3.8. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes 
no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 

7.1.4. A Execução da Obra deverá ocorrer conforme os artigos de 115 ao 123 
da Lei Federal 14.123 de Io de abril de 2021. 

8.0. CLAUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA 
8.1. As obras em desconformidade com as especificações técnicas não serão 

aceitas pela administração. 
8.2. Em conformidade com o art. 140 da Lei n . 0 14.133/2021, o objeto deste 

contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

8.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando estiver em desacordo com o contrato. 
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8.4. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior, da 
responsabilidade obpetiva pala solidez a pelo segurança Pos maieriais e Bos seciçoo 
3xeopiailof e peia áxn cionaiidad e da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação 
do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

8.5. As falhas e vícios de execução não serão admitidos até a integral 
eo.o Participanteso toderão participar do certame todos os interessados 

qua1idade; nos piazos arraaoados pela Admicistraçoo e reduzidos a temio, conforme arl. 199, 
faf)o1 de Lei FeOesal 10,1-01311, sem nrelsízo Pie loarcões eOitalícias e contratuais. 

8.6. 0 descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar 
descumprimento parcial ou total das obrigações gerando as sanções previstas neste contrato e 
no edital. 

9.C. CLÁUSULA MONA - SAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
9.1. Conforme o art. 114, da Lei Federal 14.133/1011, os contratos poderão ser 

alterados, ccm as gacidasiusti2lsa1ipos, oos seguintes casos; 

I - unüateealmsnte ^ a i^rmmstra^o: 

n) pilando bouveu modificarão Po projeto ou dss espeziSicaeõsp, caro melhor adequação 
lécpip8 a seus o V<)tie os, 

lê) ĉ û ŝ ĉ o foe necers-riz z modifioa-ão do valor cooíratual em decorrência de 
acréscimo oe aim inu^ão phsptifatis z ue seu obseto, nos limites p ermitidos l)02 Rei, 

II - por acordo entre as partes: 

a) q u m ^ convsnipnte a substitoiç^ da garantia de execução; 

b) quando necossária a modifica-ão d̂ o regime Oe edecu-ôo da obra ou do seieieo, bem 
com o do mo NO de forae-imsnto . am ^^2e de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratueis o Ngináriés; 

C) q uando nseess ária a modlPicaçôo da focara de pagamento por imposição de 
circunstâncias sugegienientac. maneiõo o valor inicial oiualizado e vedada a antecipação do 
pagamento em relosão ao cronoprama financeiro fixado sem a correspondente contraprestação 
de fornecimcs to de benc ou exeiamOs de obra ou ce eAôo; 

d) para restabelecer o epx ilíOoio econô mi co-fiiespelro ŝ̂ ê e iel do contraio em uaío de 

das entre os consorciadosi 
previsíveis de consrquOncioc incalccirvelf, que InvlaSilicem a exs-o çõo do conirato tal como 
gzciafslo, respeiOaõz, ese qualquer sano, a regartieão objetivo Pe risco sstaOeleeiDa no 
contrato . 
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9.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de 
obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico 
e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à 
Administração. 

9.3. Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 9.1 às 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na 
conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 
licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

9.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 
Lei Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

9.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 
Lei Federal 14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

9.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo 
aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral 
entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 
referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites 
estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

9.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença 
percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 

9.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se 
o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes 
deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

9.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

9.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório. 

9.21 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do 
art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
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9.22. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo 
contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do 
contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

10.0. CLAUSULA DÉCIMA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: 

10.1.As faturas serão pagas após medições periódicas e final, observados os 
quantitativos e preços apresentados na proposta, de acordo com o cronograma físico 
financeiro parte integrante do edital. 

10.2. O contratado deverá manter durante a vigência do contrato, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame. 

10.3. Os pagamentos dependem das notas fiscais emitidas com todas as 
informações básicas de medição, e devem conter obrigatoriamente em seu histórico a 
informação de que se refere ao processo de Concorrência n° 025/2024. 

10.4. Os pagamentos das faturas serão efetuados mediante transferência 
bancária, na qual a destinação deverá ser impreterivelmente o contratado, ressalvado decisão 
judicial em contrário. 

10.5. As notas fiscais relativas aos faturamentos serão obrigatoriamente 
acompanhadas das respectivas folhas de medição que deverão conter o visto e aprovação da 
fiscalização. 

10.6. Todos os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, após serem as 
notas fiscais conferidas e atestadas pela fiscalização e a CONTRATADA, sendo permitido o 
recolhimento do ISS pelo Município, dependendo do tipo de composição tributária da 
CONTRATADA 

10.7. A entrada das notas fiscais no protocolo do Município deverá acontecer 
até 15 dias do mês subsequente ao da medição; 

10.8. Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, der causa à retenção das 
notas fiscais, causando atraso e impedindo a conclusão do "Processo de Pagamento", dará 
direito ao Município de prorrogar o prazo de pagamento. 

10.9. Fica o Município autorizado a deduzir dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, as importâncias correspondentes a todos os valores de natureza trabalhista 
e tributária, encargos, indenizações etc., na ocorrência de condenação em processo judicial ou 
administrativo em que a CONTRATADA seja sucumbente. A retenção será efetivada e 
mantida em favor do Município, até que a CONTRATADA prove o cumprimento da 
obrigação, por ocasião da competente quitação do débito. 

10.10. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE. 

10.11. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela 
administração, toda a documentação comprobatória inerente à situação de regularidade fiscal, 
trabalhista e outras nos termos deste edital, sob pena de aplicação das sanções editalícias e 
contratuais. 
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11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

11.1.1. Responsabilizar-se-á pela escorreita execução da obra a serem 
executados e dos atos deles oriundos. 

11.1.2. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA 
todas as OBRIGAÇÕES E ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, 
FISCAIS, E COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, bem como a concordância 
da possibilidade de eventual tributação na fonte de obrigações sociais e tributárias cuja 
competência seja do Município. 

11.1.3. A CONTRATADA responde por danos causados à 
CONTRATANTE, ou a terceiros. 

11.1.4. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o final da 
execução do presente instrumento, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e 
fundamentadas. 

11.1.5. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer 
alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da 
execução do contrato. 

11.1.6. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou obrigações, no 
todo ou em parte, decorrentes deste procedimento sem previa autorização da contratante. 

11.1.7. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro 
garantia, a renovar a garantia de forma proporcional ao remanescente, em momento prévio ao 
seu vencimento, sob pena de rescisão unilateral do contrato esteado em descumprimento 
parcial dele. 

11.1.8. E obrigação da CONTRATADA executar a obra, obedecendo às 
especificações, itens, subitens, elementos, projetos, desenhos, detalhes, instruções fornecidas 
pelo Município e condições gerais e específicas do edital e seus ANEXOS. 

11.1.9. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as 
instalações de canteiro, as instalações provisórias de energia elétrica, de água, esgoto e de 
comunicação necessárias à execução da obra, bem como os testes dos equipamentos por ela 
instalados. 

11.1.10. Os barracões e as instalações provisórias de água, de esgotos, de 
energia elétrica e de comunicação etc., que compõem o canteiro de obras, são de propriedade 
do Município. 

11.1.11. A CONTRATADA deverá instalar, manter e operar o canteiro de 
obras, de propriedade do Município e proceder à desmontagem de todas as construções 
provisórias ao final da obra e entrega ao Município, bem como executar a limpeza e 
remoção de todo o material que esta julgar indesejável. 

11.1.12. Eventuais anormalidades que a CONTRATADA apure ter ocorrido 
no projeto, na execução da obra e que possam comprometer a sua qualidade, deverão ser 
comunicadas por escrito ao Município de Campos do Jordão, sem prejuízo de sua 
responsabilidade. 

11.1.13. A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por 
todos os encargos referentes a direitos autorais sobre projetos, desenhos, processos 
construtivos e patentes sujeitas a "royalties" ou outros encargos semelhantes, por ela usados 
durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

11.1.14. O pessoal alocado pela CONTRATADA para prover a execução da 
obra deverá ser adequado e capacitado, em todos os níveis de trabalho. 
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11.1.15. A CONTRATADA, como única empregadora do seu pessoal, se 
compromete a segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho e a observar rigorosamente 
todas as prescriçõos eelaCisar àa leis fraOaihistas e ds dreoidenria ou spioelatas, em cigoo no 
uals, sendo a responsOvei pelas infrações que o seu pessoal cometer. 

11.1.16. A CONTRATADA se obriga a reforçar o seu parque de 
equipamentos, quando necessária à recuperação de atraso existente, ou quando constatada a 
sua inadequação, e, ainda, a su^tituí-lo ^ r de$eitos ou más condições de operações, não 
importando tais procedimentos em ônus para o Município de Campos do Jordão. 

11.1 p c . A CONTRATADA ser compromete a cuidar da coneetvação s da 
iãteg-Made dos materiais e ej[ulpamcntos i n s t a d o s e a inc^oU1 até e efetivo recebimento da 
obrapelo Município, .reco como mdcuio^lano caso n c extiavio, avaria parcial, destruição total 
ou furto e outras situeções qse paepém ocasinnar ppejmzoé ao Monidpiia1 

j c s . 1 8 . 0 1 CONTRATADA o3i^1ff^, tambem. a; 
o) ;px^ci-::e^c e manter sm 0 eopdrçõer o smahuaçcão dic î"na e notosna das vias 

r^úõhcaS; com vis.ao a ^sentir bnaf oeonIções de tráfego, se responsabilizando civil e 
criminalmente ps1 a eeguoança p c tiãnsite1 durante o ^etoilo ale obras; 

b) ProvMonoiar a mstafa^o õ e pfaeas exigidas por lei, alusivas ao 
responsável técnica, e nos demaic p1acas pp-centicra exiqidas, fazer conetar o nome das 
entidãpss cc tmanci-goras n a o^ae 

c) Eceoster todas ao o?ĉ ŝ 80101 as devM^ piecauçõ es. obj2tiv2erk) evitar 
danat a terceiros, bem como 5o oéras em execocOo; 

(SC Recouhecer a axtoriaade ŝ o Munislpio de Campos do JordOo o direito de 
embargar e intecdkae ar obras. caso a CONtRATADA descumpra as exigências contidas na 
Lei federal e 6.0leu??, Ĉ ĵ î̂ t̂ o esto sujeita Os multsm pesveniepies de quoirnuer actuações, 
oeodo a AONCRATADA u úniea leoponsável civil e p̂ í̂ î (̂ 1m̂ :̂ î ^ polo descumprimento de tais 
normas. 

e) Mantos durante loOo a exeenção Arnsce conirato, em compatiõiiidaSe com as 
obricaçõea °(o- ela assumidsc, todas as conOições de haS^i^lFaffo e qoalieicacãc euigidas na 
^ ̂ ci Î áSÎ j). 

11.1.19. A CONTRATADA se compromete a ressarcir os danos ou prejuízos 
causedon ao Município ir .c oeooooe ç bens do terceiroe, saindo poe Dcasionados por ação ou 
aieOpaOo do oen passaai au -i^ prep i^^to^. 

U.SÓN CaPo exa1usiEamente ò EONTRARADA respausa0iliaao-se; civil e 
teonlcamonte, abras decarrentes Perle eo-Prato, peraute a PCicr̂ t̂̂ ĵ̂ ic e a terceiras, 
abrangeido erruo, c^itíi^^íl^^, ^01100^13, 1it̂ ĵ eiíi;C â e imprudência cometidos por seus 
empregados e/ou propastas . ioa farma do g 03 diepõe o art, 618 do Código Civil. 

11.O.21. CaberO aisda P CONTRATADA o fornecimento e a manutenção de 
um Diário Cs Obras, dcsmaq3ntemeute disgonível 3 atualiaado, na l(̂ <̂ ã̂ para laoeamenta. 
SssOo sOrigatórios dentre outros os seguintes registros: 

a) Pe1- 0001 NTRATADA: 0 ondQões meteasalógicos {crele^ria1; ao 
das entre os consorciadosi 
consultas à fi^^alizaôÇo da Município de Campos p õ Jordão, gz f -s de c a n d s s ^ dos etapas 
ôzracterizadés iso eranagrama apervada, oripontee acarrides, î ^^iit̂ ^c^^ àa interpefaç^s da 
físcahoação, eoentoo1 escassea de matéria1 qoe difícnkc a execução da obra; 

b) Pela ^̂ t̂̂ aH âoS îD: jmzc formado sobes o a p i m e n t o p a obra. todo em 
f u n ç - o po comprimento do ^ejeto1 e s ^ e i f í c a ^ e s e ^ - z o 0 ousexp-ções sobre os 
fançamentoã da CONTRATAOA. sofasEo a s suas cõnsskas ; res t i 1 0 1 ^ qoe ^ e r pareçam 
cabíveis quanto ao andamento da obra e o desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e 
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equipes, etc. 
11.1.22. Promover e apresentar Cadastro CNO, da obra, nos casos em que 

houve necessidade legal, nos termos da Instrução Normativa RFB N° 1845, de 22 de novembro 
de 2018. 

11.1.23. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela 
Administração, toda a documentação comprobatória inerente à situação de regularidade fiscal, 
trabalhista e outras nos termos do edital, sob pena de aplicação das sanções editalícias e 
contratuais. 

12.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

12.1. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados 
neste contrato mediante a apresentação de documento hábil de liquidação, bem como 
promover todos os atos inerentes a retenção na fonte das obrigações sociais e tributárias. 

12.2. Promover os atos iniciais necessários ao início da obra conforme 
obrigações estatuídas no Edital, bem como manter estas obrigações no decorrer da execução, 
salvo a prática de atos ilegítimos que não depender de sua responsabilidade direta. 

12.3. A Secretaria de Obras deverá prestar à CONTRATADA todas as 
informações julgadas necessárias, quando solicitadas por escrito, em prazo não superior a 10 
(dez) dias corridos. 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 
CONTRATO: 

13.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
13.1.1. A licitante VENCEDORA deverá fornecer após a adjudicação, 

homologação e assinatura do contrato da Concorrência Pública e no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, Garantia de Execução Contratual equivalente a 5% (CINCO POR 
CENTO) do valor a ser contratado, conforme disposto no Art. 98, da Lei Federal 
14.133/2021, com LASTRO E VIGÊNCIA EQUIVALENTE a 30 DIAS posterior ao 
cronograma de conclusão da obra, sendo que, independente da forma de garantia elas serão 
restituídas até 30 (trinta) dias após a entrega DEFINITIVA do objeto contratual, e 
poderão ser apresentadas nas formas dispostas no art. 96, § Io, I, II e III, da Lei federal 
14.133/2021. 

14.0 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos 

para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

14.2. 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 
14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 
áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
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14.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do 
item 14.2. observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 
14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

14.5. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 
extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 
terá direito a: 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133,2021, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
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1I 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) e x ^ ^ i a da asssoc-o da execuçôo e da condosôs da oõpeto Po contraio nela 

^̂ ^̂ û paSô î , quopdo cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.9 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 14.8 ficará 
a critério da Adminictracãe, °ue pe°ará dar continuidade 0 obra ou -o se roas por execução 
direto ou mdueta. 

14.9.1 Na lupótese p o mciio H do caput r°o kem 14 |X : o ato c^vee0 ser 
preeedMo g e autariaapão expiessa do seeeotásio (o? aruoiômé1 çompe1^ists. 

ÍS.S1 CLÁU2U LA D É C I M A Q U I N T A - DAS PENALIDADES 
l . J . Conforme ar0 t1A5 g a Leç 0egoj;s i c 4 . a 3 3 r e 0 e t , n ltótczite nu o 

contiata0) seiá lesponsaMUaado adirumstiativamente ^ a s seguintes infrações: 
I - dar eaua. à inexechçao ^rrin1 dc —(̂ n1^̂ 1)̂ ; 
II - dar causa à in—xecupãu . i rc ia 1 g o contista qos cuuse grave dano à 

Ad i smi s t i a 0 0 0 ao tim cion ̂ m î̂ |^o g o s seoni f o s c^t^1c)icos ou ao i nte—esse co lrtivo; 
ia e . a r causa à lnecreei^c^ão :̂ oI:̂ r do coniraCs; 
1C c deixar De —nf—egar a documenta—ôo exiçida para o certame; 
V ) nZo man/er a peoposta, srlvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente jasti fi^^uli^; 
(OI nOo celebrar o -ontrato o o oão enfronar e cocsmentação exigida para a 

contratação, qami d o ooov3cado d—ntro Oe prazo de nalidade de sua Ĵ î opŝ î̂ a ; 
05)1 - ensejus o reíaedamenio da esecuçãa ou da entrega é(o oOleio do licitapEo sem 

motivojustificado; 
V I U aprrseutae deciaiaçOs ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a íieitççro ou pratioa- ato áraudplento na exoooçôa Po zontiato; 
X - comnestar-se de ROBO in^r^tinfo ou snmeter fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar otos ilícitos com xiitac a fruetiar os ouretiuos da liritação; 
XIS - criticar ato lesivo previsto no art. °t cl— Fei nt 10.800. dc pc de agecto Pe 2213. 

r 5 . s . Scrão ap Ucosles ao i esi^oõ^^^^/^( pc(as infrações administrativas previstas 
na Lei 1 4 . 1 e ) / 2 0 e i aasegomtes senções: 

. i advertência; 
II - muka; 
III- i m d c g i mento de licitar e contratar; 
IV - rtactara00 . de imdooeMa0 e poio kckar ou çonfrataS; 

r s . 3 . Na ap l (ca ç ao (tas ean^ea eerão considerados: 
I - a eatareoa — a giZE ipzSc d - m f r a ^ o eom—tipa; 



Prefeitura do Município de Campos do Jordão 
Estado de São Paulo 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A sanção prevista no inciso I do item 15.2. será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 15.1., quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15.5. A sanção prevista no inciso II do item 15.2. será calculada na forma do 
edital ou do contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei federal 14.133/2021. 

15.6. A sanção prevista no inciso III do item 15.2. será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III. IV. V. VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021. quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.7. A sanção prevista no inciso IV do item 15.2 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X. XI e XII do 
caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o deste artigo, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 15.2 será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando 
aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade; 

II- quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas 
no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

15.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 15.2 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
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15.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.10. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 
Federal 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

15.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 da Lei Federal 14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, a 
ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

15.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro 
funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 
15.12 será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão 
ou entidade. 

15.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

15.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

15.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o caput deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n° 12.846. 
de 1° de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

15.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 
14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

15.14. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem prejuízo 
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das sanções civis ou penais cabíveis ou de processo administrativo; 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO: 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE publicar, em diário oficial, as 

informações que a Lei Federal 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico 
oficial, admitida a publicação de extrato. 

17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS EDO FORO: 
17.1. O presente Instrumento de Contrato é originário do Processo 

Administrativo Licitatório n.° 20.407/2024, e está obrigatoriamente vinculado ao Edital de 
Concorrência n.° 025/2024. 

16.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
e ainda normas e princípios gerais dos contratos. 

19.3. As partes dão ao presente instrumento o caráter de título executivo 
extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso III, do Código de Processo Civil Brasileiro. 

19.4. Fica eleito o foro da Comarca de Campos do Jordão - SP, para 
dirimir quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, renunciando a 
qualquer outro, por mais especial que se apresente. 

19.5. E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o presente contrato 
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, sendo que uma delas constituirá o arquivo 
cronológico do Município e, depois de lido e achado conforme pelos partícipes, na presença 
das testemunhas abaixo declaradas, foi tudo aceito, sendo assinado pelo CONTRATANTE, 
pela CONTRATADA e pelas testemunhas. 

Campos do Jordão, aos dias do mês de de 20XX. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO 
Autoridade Competente 

CONTRATANTE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO 
Secretaria de Obras - Responsável 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL 
Nome do Responsável 

Cargo 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

Nome 
Rg-

Nome 
Rg. 
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S ERMO 00 C1ÊPFIA S UXTIFI CAÇÃO !C OSTRATO St 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N/11/2021) 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO - SP. 

eONTAATCia: "xuaxxx" 

CONTRATO N°: XX/20XX 

OBCETO: "20NTDATAÇÃ0 DO 0MBRDSA (tARA EBVICAUAAÇÃC Dtt DECK NA PREÇA .̂ >0 FONTE DA 
CMIOADS. S]|ruADor o o CWÍ TREI O ^ ^ ^ T E S G.RARD; C O E tc s u o EUN ICE SOLLIS ALÉM, MUNICÍPIO DE 

CAMPOS DO JORDÃO - SPU 

po ;a preseste T 0 0 0 0 N : nós, aba(xo it^^n)Sc á(̂ ter: 

l SsOamos C1ENCUP d o qia: 

A o alueis oeiaie rãteridoi — eus ad])omentrS; Reai corso o acomeasaameDtc ç c suu aaoe^ão eoiC-a)ual, estarão 
esloltóo a aoOlise e jclgomeoía polo Tcibueai —a Borlas dc UeíaOa de POa daiia, eulr OrâNite 2taceerrel ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 

D) eo—a)-mze lar aoaesa ao — roceoeo, )-rea oiela e aaticlndo có—ias Sas masllestacões da iotzreeee, Despachos e 
a:aaoõae> medionte erg^cr cadasframonta no S;stema ; a Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução n° 01/201 x (jo T C . 3 0 . 

c) além de dispaniveia n o puDcessc eletr-fIeo, iaSoe oe Desçachae e DacleS-s qua vieram ic sor tomados, 
relativomenle ao aiuOlda r̂ rijc^cŝ o, earCa euélieadoe no (Glória Aficiai lo 0sto3a, Cadacsa "o PoSoi Lsclslativo, parte 
—a Tribuna1 de Ĉ o do Estedo rte Sãa Pauto, em easfocm.dafe cam o p p | f o pi) e a cz | Canplemoster ic1 709, de 14 
(telanairo dr 2 j93, isic:ánea-ca. o parti: sle n̂A (̂̂ , a cartagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

3) os istoona—Oes ooesrei— los caie-soõvois ralr con1(a1áIte e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico 
do "Cadastro Corpora^o TCNSp - CaeTCXSp" , nae temias prer.stos nir AS^a 0 0 —as ^ r e i j ã e s n°01/2020, 
eoufzíme "Dsdaraçãamzci i1a AtoalizaiDa O)adao)ra|i arzao is); 

e) é de exclusiva responsaTiilPade ta —anííalaea martei eeus dsCzs eampre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTICIADO.0 posa: 

s) O acomsanhama cta doe otoe do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

demandas entre os consorciadosi 
interpor recursos e o que mair ecuIoóe 

os os consorciados pelos 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

NOME: MARCELO PADOVAN CARGO: PREFEITO CPF: 040.680.458-36 

ASSINATURA: 

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

NOME: MARCOS ANTÔNIO CHIOVETTI CARGO: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO CPF: 073.143.038-78 

ASSINATURA: 

RESPONSÁVEL QUE ASSINARAM O AJUSTE 

PELO CONTRATANTE: 

NOME: EMÍLIO ANTONIO FARAH CARGO: SECRETÁRIO DE OBRAS CPF: 026.486.678-90 

ASSINATURA: 

PELO CONTRATADO: 

NOME: XXXX CARGO: XXXXXX CPF: XXXXXXXX 

ASSINATURA: 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

NOME: MARCELO PADOVAN CARGO: PREFEITO CPF: 040.680.458-36 

ASSINATURA: 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

NOME: EMÍLIO ANTONIO FARAH CARGO: SECRETÁRIO DE OBRAS CPF: 026.486.678-90 

ASSINATURA: 

CAMPOS DO JORDÃO, XX DE XXXXX DE 20XX 
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INSTRUÇÃO 02/2008 TCE-SP - CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO 

CONTRATADA: 

CONTRATO N°: 

OBJETO: 

Gestor - Responsável 

Nome: 

Cargo: 

Endereço: 

Telefone: 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

Nome: 

Cargo: 

Endereço Comercial do Órgão/Setor: 

Telefone: 

e-mail: 

CAMPOS DO JORDÃO, de de 20XX. 

(Assinatura do Responsável pela informação) 



Prefeitura Municipal da Estância de Campos do Jordão 

CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA N 0 025/2024 
PROCESSO N 0 20.407/2024 

Certifico para os devidos fins, que a empresa 
representada pelo representante(s) 
portador da cédula de identidade 
compareceu no local aonde serão realizados os serviço. 

(nome completo, assinatura e cargo do servidor do Município de 
Campos do Jordão responsável por 
acompanhar a visita) 

Estado de São Paulo 

ANEXO VIII 

(Local e data). 

(Nome completo, assinatura e qualificação do proposto da licitante) 



Prefeitura Municipal da Estância de Campos do Jordão 
Estado de São Paulo 

ANEXO IX 

CREDENCIAMENTO 
(apresentado fora dos envelopes) 

CONCORRÊNCIA N 0 025/2024 
PROCESSO N 0 20.407/2024 

A empresa sediada ã Rua (Av., Al., etc.) , cidade , 
estado , inscrita no CNPJ sob n° , por seu diretor (sócio 
gerente, proprietário) , portador(a) da Carteira de Identidade n° 

, e inscrito(a) no CPF/MF com o n° , através da 
presente credencial, constitui, para os fins de representação perante aos 
procedimentos da Concorrência Pública n° 0XX/20XX, realizada pela Prefeitura 
Municipal de Campos do Jordão, o (a) Sr. (a.) , portador da cédula de 
identidade (ou outro tipo de documento de identificação) RG n° , 
inscrito no CPF/MF sob n° , com amplos poderes para acordar, 
discordar, transigir, receber documentos pertencentes à empresa, inclusive poderes 
de decisão, podendo, para tanto, interpor e renunciar a recursos ou impugnações, 
prestar esclarecimentos, receber notificações e intimações, enfim, agindo em nome 
e por conta própria da empresa que representa, com todas as prerrogativas de 
representante legal, para este fim específico, e em nome desta empresa defender 
seus direitos. 

Através deste mesmo credenciamento, AUTORIZAMOS o(a) Sr. (a) , 
acima identificado(a), (OU OUTRA PESSOA, COM A DEVIDA QUALIFICAÇÃO), a 
assinar contratos e respectivos termos aditivos, relativos ao certame licitatório aqui 
caracterizado. 

Ao final, informamos o e-mail de nossa empresa, para fins 
de recebimento das comunicações e notificações referentes à execução dos 
serviços. 

Estou (amos) ciente (s) de que responderei (emos) em Juízo, ou fora dele, se for o 
caso, por todos os atos que venham a ser praticados por este nosso representante 
legal. 

Local e data 

Nome e identidade do declarante 



Prefeitura do Município de Campos do Jordão 
Estado de São Paulo 

OBS.: 7 - Este credenciamento terá que ser apresentado fora dos envelopes, e deverá estar 
oaom|raohaqo °e axamp^as deatâamente autenticado por Cartório, ou o original com cópia simples 
para ser autenticado por servidor municipal (nos termos do art. 32 da Lei 8666/93), de 
estatuto/contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 
(Jeaidamante reãAfraão em (^rfór/P ou puMiado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro 
documento que comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que 
ficamo oetidos nos PÍCÍ.S, se JÁ neo ferax arxESImiados a exle ascÍase iioitxlório. 

0 o —i -sreseo tacão e setsnçCa noa aucoa Pe docomanto 0ãata)pto3conisa)ocociai 
e suas alterações ou contrato social consolidado atual) como acima identificado, 
seqa na /tifc/o doo Orateftas, x0?0 no envehpa docomeoiação, seja em qualquer 
outro momento, alisponsã nora apuasoo(ação c0"̂ - mesmos fàaomentas. 


